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Contribuição sindiCal é um dirEito, 
mas sua Cobrança tEm obstáCulo

b r e v e  h i s t ó r i c o
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Em tempos em que o sindicalismo brasileiro se esforça para demonstrar  
a importância de seu papel nas relações de trabalho no brasil, percebe-se 
que as discussões processuais sobre as formas de cobrança de seu 
principal recurso, a contribuição sindical, têm tomado rumos muitas 
vezes equivocados. 

a Constituição federal estabelece que, para o exercício de suas  
funções, pode o sindicato exigir da categoria representada, entre outras,  
a contribuição prevista na lei. no entanto, quando esse pagamento não  
é voluntário e todas as demais vias esgotaram-se, o sindicato vê-se  
obrigado a buscar a tutela jurisdicional para resolver a questão.

mas em vez de uma solução célere para o problema, o que o sindicato 
encontra são obstáculos criados por debates infinitos sobre qual seria  
a medida processual adequada para obter a tutela pretendida.  
se por um lado, alguns defendem que a execução, com base em certidão 
supostamente fornecida pelo ministério do trabalho e Emprego (mtE)  
seria a opção correta, de outro, temos o próprio mtE opondo-se  
a qualquer emissão com fundamento no princípio da não intervenção  
do Poder Público no sindicalismo.

Como entender a questão? Para tratar desse assunto, propõe-se  
a presente edição de veredicto.
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O recolhimento da contribuição sin-
dical é obrigatório para todos os inte-
grantes de determinada categoria eco-
nômica ou profissional, conforme prevê 
o art. 8º, inciso IV, da Constituição fede-
ral e art. 578 da Consolidação das Leis 
do Trabalho. Com natureza jurídica de 
tributo, a contribuição é dividida entre 
Confederação (5%), Federação (15%), 
Sindicato (60%) e a Conta Especial Em-
prego e Salário – MTE (20%). 

Apesar de ser rateada entre diversos ti-
tulares, na hipótese de inadimplemento, 
cabe ao sindicato promover sua cobrança 
judicial. Mas seria a execução a medida 
judicial cabível para sua cobrança?

O art. 606 da CLT estabelece:
Art. 606 – Às entidades sindicais cabe, 
em caso de falta de pagamento da con-
tribuição sindical, promover a respec-
tiva cobrança judicial, mediante ação 
executiva, valendo como título de dívi-
da a certidão expedida pelas autorida-
des regionais do Ministério do Trabalho 
e Previdência Social. (Redação dada pelo 
Decreto-lei nº 925, de 10.10.1969).
§ 1º – O ministro do Trabalho, Indústria 
e Comércio baixará as instruções regu-
lando a expedição das certidões a que 
se refere o presente artigo, das quais 
deverá constar a individualização de 
contribuinte, a indicação do débito e a 
designação da entidade a favor da qual 
será recolhida a importância de impos-
to, de acordo com o respectivo enqua-
dramento sindical.
§ 2º – Para os fins da cobrança judicial 
do imposto sindical, são extensivos às 
entidades sindicais, com exceção do 
foro especial, os privilégios da Fazen-
da Pública, para cobrança da dívida 
ativa. (grifamos)

Da leitura do dispositivo menciona-
do, poder-se-ia concluir que, teorica-
mente, a ação cabível seria a executiva, 
proposta mediante certidão de dívida 

expedida pelas autoridades regionais 
do MTE. Contudo, a prática parece de-
monstrar o contrário.

Apesar de não ter sido objeto de re-
vogação expressa, o art. 606 precede 
a atual Carta Magna, que estabeleceu 
entre  seus pilares o princípio da liber-
dade sindical (art. 8º, inciso I, também 
conhecido como não intervenção/in-
terferência do Poder Público na organi-
zação sindical). Desse modo, por não ter 
sido recepcionado pela Constituição, o 
Ministério do Trabalho coerentemente 
se nega a emitir certidão, manifestan-
do-se da seguinte forma:
Assim, o art. 606 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, embora não tenha 
sido revogado expressamente, perdeu 
sua eficácia e aplicabilidade em face da 
nova ordem constitucional. Ora a ine-
xistência de enquadramento sindical, 
instituto incompatível com a liberdade 
sindical, torna impossível a emissão da 
certidão prevista no citado dispositivo 
consolidado, eis que determinar a que 
entidade sindical pertence uma cate-
goria na sua base territorial é o prin-
cipal pressuposto para a expedição 
daquele documento. E nem se pode co-
gitar, ainda, a possibilidade de edição 
de normas e instruções a fim de regular 
a matéria, pois qualquer ato nesse sen-
tido implica interferência na organiza-
ção sindical. Os sindicatos têm liberda-
de para sua formação, e sua atuação 
no mundo jurídico é livre de qualquer 
interferência do Estado, pois atuam 
como pessoa jurídica de direito priva-
do. Vale ressaltar somente a necessida-
de de registro sindical para adquirir a 
personalidade sindical prevista na le-
gislação. (...) Conclui-se, portanto, pela 
impossibilidade de o Ministério do Tra-
balho e Emprego emitir certidão de dé-
bito de contribuição sindical, tendo em 
vista que não efetua enquadramento 
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sindical e que, não obstante o art. 606 
da Consolidação das Leis do Trabalho 
não ter sido revogado, sua aplicabili-
dade encontra-se prejudicada em face 
da liberdade sindical preconizada na 
Constituição federal. (Nota MGB/Con-
jur/MTE nº 30/2003, grifamos)

Portanto, entende-se que a ação exe-
cutiva para cobrança da contribuição 
sindical não é mais viável, eis que o MTE 
está constitucionalmente impedido de 
realizar enquadramento e qualquer ato 
de interferência na administração dos 
sindicatos. A ação judicial para o caso, 
assim, seria a ação comum de conhe-
cimento. Entretanto, há defensores da 
aplicação literal do art. 606 da CLT. Para 
esses, havendo recusa de emissão pelo 
MTE, caberia ao sindicato propor ação 
judicial para exigi-la.

O Ministério do Trabalho até já che-
gou a cumprir decisões judiciais nesse 
sentido. Contudo, na oportunidade ci-
tada, a Advocacia Geral da União assim 
registrou: “Em que pese este MTE diver-
gir do entendimento afixado na decisão 
em tela, (...) expeça-se a certidão solici-
tada, advertindo-se no corpo do docu-
mento que o mesmo decorre de decisão 
judicial proferida em caráter liminar. 
Nesse tocante, deve-se registrar que as 
empresas objeto das certidões poderão 
contestar judicialmente o certificado 
pela Administração.” (Nota Conjur/MTE  
nº 76/2009 ref. MS nº 01941/2008-005-
07-00-0, TRT da 7ª Região).

Ou seja: mesmo em expedição for-
çada por ordem judicial, há a ressalva 
do MTE de que o documento tem pro-
blemas jurídicos, o que não resolve a 
questão definitivamente. E assim, por 
divergências meramente processuais, o 
direito do sindicato de ter acesso a recur-
sos para o cumprimento de suas fun-
ções – também amparado pela Consti-
tuição, segue absolutamente mitigado.
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a Cobrança judiCial da sindiCal 
disPEnsa a Emissão dE CErtidão

Há decisões colhidas da Jurisprudência 
brasileira as quais indicam que a certi-
dão emitida pelo Ministério do Traba-
lho e Emprego não é documento funda-
mental para a cobrança da contribuição 
sindical. Nesse sentido, menciona-se:
recurso de revista. contribuição sin-
dical. ação ordinária. procedimento 
de cobrança. desnecessidade da jun-
tada de certidão de dívida ativa. 
Não se exige, no âmbito de ação ordi-
nária de cobrança, sujeita à ampla di-
lação probatória, a juntada de certidão 
de dívida ativa expedida pela autorida-
de regional do Ministério do Trabalho e 
Emprego. O fato de o art. 606 da CLT dis-
ciplinar os requisitos de procedibilidade 
da ação de execução das contribuições 
sindicais não exclui a possibilidade de 
o sindicato valer-se da cobrança pela 
via ordinária, cuja característica am-

pliativa referente aos meios de prova 
se incompatibiliza com a exigência im-
posta pela Corte Regional. Ressalte-se 
que o caso em debate não trata de ação 
monitória, cuja inviabilidade, para o 
fim proposto na presente, demanda é 
ponto pacífico nesta Corte. Recurso de 
revista parcialmente conhecido e provi-
do. (RR-233300-06.2007.5.02.0078, Rel. 
Min. Maria de Assis Calsing, 4ª Turma, 
j. 14/11/2012, DJ 23/11/2012)

E também:
(...) 2. “A certidão expedida pelas autori-
dades regionais do Ministério do Traba-
lho e Emprego” constitui documento im-
prescindível para a propositura de ação 
executiva, conforme dispõe o art. 606 da 
CLT. No entanto, na ausência de título 
executivo, não há óbice para que seja uti-
lizada a via ordinária (ação de cobran-

após a constituição de 88, o mtE nega-se a emitir o documento

ça). (...) (REsp 745.646/SP, Rel. Min. Denise 
Arruda, j. 11/9/2007, DJ 19/9/2007)

Cita-se, ainda:
sindicato. contribuição sindical. ação 
de cobrança. 
Para a cobrança da contribuição sin-
dical (art. 578 da CLT), o sindicato que 
não dispõe de certidão expedida pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego pode 
promover ação ordinária, não estando 
para isso obrigado a trazer prova pre-
constituída contendo nome, número 
dos empregados e valor da contribui-
ção, pois esses dados encontram-se na 
contabilidade da empregadora, inaces-
sível ao autor, a não ser através de ação 
judicial.  Art. 286, III, do CPC. Recurso co-
nhecido e provido. (REsp 257.562/RJ, Rel. 
Min. Ruy Rosado de Aguiar, Quarta Tur-
ma, j. 21/9/2000, DJ 13/11/2000).
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Esse entendimento torna ainda mais confuso o parecer sobre a matéria

Mesmo diante da recusa do MTE em 
emitir a certidão, é possível encontrar 
julgados exigindo a propositura de ação 
executiva. Declina-se a seguinte decisão 
que sintetiza este entendimento: 
1. A cobrança judicial da contribuição 
sindical encontra-se expressamente 
disciplinada pelo art. 606 da CLT, que 
prevê como meio processual próprio a 
ação executiva, baseada em certidão 
expedida pelas autoridades regionais 
do Ministério do Trabalho e Emprego. 
2. O art. 606 da CLT não atrita com o 
art. 8º, I, da Constituição Federal, na 
medida em que a natureza da contri-
buição sindical é tributária (CF, art. 
149), e parte dela é destinada ao Es-
tado (CLT, art. 589), devendo ser ob-
servado o princípio da legalidade (CF, 
art. 150, I). Nesse sentido, somente a 
autoridade do Ministério do Trabalho 
e Emprego é que pode expedir certi-
dão para a cobrança da contribuição 
sindical, e o referido documento vale 
como certidão de dívida ativa (CLT, 
art. 606, § 2º). In casu, as Autoras 
buscam judicialmente a contribuição 
sindical rural por meio de ação de co-
brança, acompanhada tão somente 
das guias de recolhimento e dos edi-
tais de publicação, ao argumento de 
que o documento previsto no art. 606 
da CLT não constitui pressuposto para 
o ajuizamento de ação de conheci-
mento. 3. Ora, as autoras ajuizaram 
ação valendo-se de documentos dis-

Para alguns, o art. 606 
da Clt ainda Estaria Em vigor
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tintos daquele exigido para a regu-
lar instrução da ação de cobrança da 
contribuição sindical (certidão expe-
dida pelas autoridades regionais do 
Ministério do Trabalho e Emprego, o 
que acarreta a extinção do processo 
sem resolução de mérito, mormente 
porque não há na inicial nenhuma 
alegação de dificuldades em obter a 
certidão no Ministério do Trabalho e 
Emprego). 4. Por outro lado, eventu-
al recusa do Ministério do Trabalho 
em emitir as certidões de que cogita 
o art. 606 da CLT, por entender que a 
nova ordem constitucional em maté-
ria sindical afastou o Ministério da in-
tervenção nas entidades sindicais (CF, 
art. 8º, I), não autoriza o Poder Judici-
ário a se substituir ao órgão compe-
tente. Nesse diapasão, caberia às re-
clamantes, em caso de nova recusa do 
Ministério do Trabalho e Emprego no 
exercício de suas funções, acionar ju-
dicialmente o próprio Ministério para 
obtenção do que a lei lhe assegura. 
5. Portanto, como a lei é clara quan-
to ao cabimento de ação executiva, 
baseada em certidão expedida pelas 
autoridades regionais do Ministério 
do Trabalho e Emprego, é de se man-
ter a decisão regional que extinguiu 
o processo sem resolução do mérito. 
Recurso de revista desprovido. (TST –
RR 67500-28.2009.5.05.0641, Rel. Min. 
Ives Gandra Martins Filho, 7ª Turma,  
j. 20/2/2013, DJ 22/2/2013).



VisÃo

tava na vice-presidência, por esdrúxula 
decisão da Corte Maior do país, Madu-
ro, o atual presidente. Ora, como Hugo 
Chávez nunca tomou posse do novo 
mandato, com sua morte caberiam 
novas eleições e quem deveria ter assu-
mido a Presidência da República seria o 
presidente da Assembleia Nacional.

Como se percebe, com a autonome-
ação para presidente do sr. Maduro, a 
Constituição venezuelana foi esfranga-
lhada pelos herdeiros de Chávez, dispos-
tos a manter a qualquer custo o poder, 
com sucessivos golpes à sua Lei Maior. 
O fato de Maduro utilizar-se de um ca-
dáver como seu cabo eleitoral e explorar 
a emotividade do povo, amputando o 
direito da oposição com perseguições 
aos meios de comunicação e prisões po-
líticas de pessoas contrárias ao seu go-
verno, não poderá legitimar nunca sua 

maduro não tem nem 
legitimidade nem 

legalidade no exercício 
do poder, mesmo com 
o apoio de uma Corte 

judiciária formada por 
amigos de Chávez.

Reza o artigo 233 da Constituição vene-
zuelana: “Quando se produza a falta 
absoluta do presidente eleito ou da pre-
sidenta eleita antes de tomar posse, se 
procederá a nova eleição universal, dire-
ta e secreta dentro de 30 dias consecuti-
vos seguintes. Enquanto se elege e toma 
posse o novo presidente ou a nova presi-
denta, se encarregará da Presidência da 
República o presidente ou a presidenta 
da Assembleia Nacional”.

O falecido presidente Hugo Chávez 
não tomou posse após sua reeleição. 
Essa deveria ter ocorrido em 10 de janei-
ro de 2013, como determina o artigo 231 
(o candidato eleito tomará posse em 10 
de janeiro do primeiro ano de seu perío-
do constitucional). Por outro lado, Nico-
lás Maduro foi até 10 de janeiro, o vice-
-presidente escolhido por Chávez. Não 
foi eleito pelo povo, já que artigo 236, in-
ciso III, da Lei Maior daquele país, entre 
as atribuições do presidente da Repúbli-
ca, outorga-lhe a de “nomear e remover 
o vice-presidente executivo”.

Determina, ainda, a Carta Magna ve-
nezuelana, que “não poderá ser eleito 
presidente quem esteja em exercício no 
cargo de vice-presidente executivo” (ar-
tigo 229). Quando Chávez morreu, es-
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nomeação. O “processo de eleição” está 
viciado, já que não presidido pelo presi-
dente da Assembleia Nacional, mas pelo 
próprio Maduro e com o apoio escanca-
rado das Forças Armadas, que constitu-
cionalmente são proibidas de se mani-
festar sobre política. 

O melancólico papel do Tribunal Su-
perior de Justiça (artigo 262 da Cons-
tituição da Venezuela), formado por 
amigos do falecido presidente, que, de-
vendo assegurar o predomínio da Cons-
tituição, a apunhala, torna esse país 
não mais uma democracia, mas uma 
ditadura, com fantástica manipulação 
do povo por quem detém o comando 
autoimposto. Não vejo nenhuma dis-
tinção entre a posse de Maduro, ma-
culador da Constituição venezuelana, 
e Hitler, em 1933, quando, com o mes-
mo poder de iludir o povo e perseguir e 
calar a oposição, deu início ao III Reich.  
Maduro não tem nem legitimidade 
nem legalidade no exercício do poder, 
mesmo com o apoio de uma Corte ju-
diciária formada por amigos de Chávez.

Ives Gandra Martins
Presidente  do Conselho Superior 
de Direito da FecomercioSP

conselhos@fecomercio.com.br
www.fecomercio.com.br
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profundidade sobre assuntos relevantes 
da agenda empresarial.
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